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ATA DE REGISTRO DE PREçOS 044,/2023

Prejão Elctrônlco o?2/2o29

A Preíeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, Inscrfta no CNPJ no 12.511.093/0@l-0á, com sede na

Avenida Professor João Moraes de sousa, 355 - centro - santa luzia do Paruá/MA, doravante denominada

CoNTRATANTE, neste ato representada por Fláüo José Padllha de Almelda, nos termos dâ Lei Federal n'
10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposiçóes conüdas no instrumento convocatório do(a) Pregão

Eletrônico O22/2O23, PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 034/2023, resolve registrar os preços das empresas

classificadas em primeiro lugar, global, no certame acima referido, homologado no dia 23/08/2023, com

validade da ata do registro de preços até 23 de Agosto de 2024, conforme consta no Anexo l, que passa a fazer

parte integrante desta Ata. A(s) Empresa(s) detentora(s) do Registro de Preços (é) são: M J c SILVA LTDA., CNPJ

n" 74.538.844/OoO1-o3, com sede à AVENIDA MARECHAL CASTETO BRANCO, 2550, CANECAO, 65.306-320,

Sente lnês/MA, rrprÊsentàda nê§te ato por MARCOS JHONES CARVATHO SILVA. E§ta(s) Empresâ(s) assumc(m)

o compromisso de fornecer(em) o(s) item(ns), de acordo com as especiÍicações, quantidades estimadas e

pelo(s) preço(s) registrado(s), observadâs âs condições enunciadas nas cláusulas que se seguem:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços dos itens especificados no Termo

de ReÍerência - Anexo l, do Edital.

Item Dcs<rlÉo

VAN COM CÂPACIDADE

PARA, NO MíNIMO, 15
(QUINZE) PA55AGEIROS,

EQUTPADO COM ASSENTOS

CONFORÍÁVEIS, AR.

CONDICIONADO. CINTO DE

SEGURANçA EM ÍOOOS OS

ÀSSENTOS. MÁXMO DE 3
ANO5 DE FABRICAÇÃO

CAMINHONETE CABINE

SIMPLES A AR

CONDICIONADO;

CARROCERIA DE MADEIRA;

MOÍOR A DIESEL 2.5 OU

Aclt4A; ANo DE FABRICAçÃo
MINIMO 2015. MOTORISTA

POR CONTA DA

CONIRAÍANTE.
coMBUsrÍvEL PoR coNTA
DA CONTRATANIE.

CAMINHONETE CABINE

SIMPLES A AR

CoNDlclONADo; DIREçÃo
HIDRÁUtrcÂ: CARROCERIA

BAÚ DE MEÍAL; MOÍOR A
DIESEI 2.5 OU ACIMAi ANO

Rl M.nsal Rl Totâl

12 Rt 8.ó30,00 R$ 25.890,@ Rt 310.ó80,00

12 R$ 4.695,00 R$ 9.390,00 R$ 112.680,00

1 UND 3

UND

UND 3

2

3 72 Rt 11.163,32 Rí 33.489,9ó R$ llo1.879,52
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4

DE FABRtcAçÀo MtNtMo
2015: MoTORISÍA POR

CONÍA DA CONTRATANTE.

coMBUsÍívEL PoR coNTA
DA CONTRATANTE

CAMINI.IONETE CABINE
DUPLÂ C/ AR

CONOICIONADO; DIREçÃO

xtoúuLlca; cÂMBto
ALnoMÁTtco; CAPACIDADE

PARA 5 PESSOASi MOTOR A
DIESEI- 2.5 OU ACIMA; 4X4;
aNo DE FABRtcAçÃo
M|NIMO 2015. MOTORISÍA
POR CONTA DA
CONTRÀTANTE.

coMBUsÍívEL poR coNÍA
DA CONTRATANTE

PICK UP CABINE DUPLA; COM
AR CONDICIONADO:

DtREÇÃo HtDRÁuLrcA;
MoTOR 1.4 OU ACIMA; A

GASOLINA OU FLEX; ANO DE

FABRtcaÇÃo MtNtMo 201s.
MOTORISTA POR CONTA DA
CONÍRATANTE.

coMBUsrÍvEL PoR coNTA
DA CONTRATANTE

Ptck uP cÁstNE stMPtfs;
COM AR CONDICIONADO;

UREÇÃo BrDRÁuLrcA;
MOÍOR 1.4 OU ACIMAi A
GASOUNA OU FLEX; ANO DE

FABRlcaçÁo MtNtMo 2ols.
MOÍORISÍA POR CONTA OA

CONTRATANTE.

coMBUsrÍvEL PoR coNTA
DA CONTRATANTE

CARRO DE PASSEIO C,i ÂR

CONDICIONADO;

CAPACIOADE PARA 5

PEssoAS; DIRECÀo

HtDúuLtcA; À,loÍoR 1.0 ou
ACIMA, A GASOLINA OU

FLEX; ANO DE FABRICAçÂO

l.rlNlMo 2015: MoToRlSIA
POR CONTA DA
CONTRATANTE.

coMBusrívEt PoR coNTA
DA CONTRÀÍAN'TE

5

UND 3

UNO 2

UND I

\2 Rí 11.407,1ó Rr 57.0:15,80 Rt @1.429,60

12 Rt 7.89ó,óó R$ 23.ó89,98 R3 281.219,76

L2 R3 3.895,oo Ri 7.790,00 Rí 93.ur8o,m

12

5

6

Rt 4.972,50 R' 39.78r),@ R$ 47l.3ó0,00

Valor Total Rí 2.3ó4.788,88

2. DAucÊNqA
2.1. A úgenciâ da presente Atâ será de 12 ldoze) meses a partir da data da homologação e dâ assinatura da

Ata de Registro de Preços.

PrcÍGltura Munlclpalde Santâ Luzla do Paruá - MA I CNPJi 12.511.093/0001-0ó
Avcnlda Ploícssoí Joilo Moftrcs de sou3a, n' J:ts, EcntÍo - CEP ó5.272-m, santa Luzla do Paruá, Maranhão, Bra§ll
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2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, não está obrigado a adquirir

exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cujos preços nela

estejam registrados, podendo adotar para tanto, uma licitaçào específica, assegurandose, todavia, a

preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3. DO CONTRATO E CONDIçÕEs DE FORNEC]MENTO

3.1. A contratação com ols) Íomecedoíes) registrado(s) será Íormalizada pelo órgão, por intermédio de

emissão da ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e.mail institucional.

3.2. o fornecimento deverá ser efetuado conforme Termo de Referência - Anexo l, contada a partir do

recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, sempre acompanhada da Nota Fiscal de

Faturamento.

3.3. O(s) serviço(s) será(ão) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I deste Edital.

3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos itens

conforme previsão do Edital, que precedeu a formalização desta Ata.

3.5- o(s) item(ns) rejeitado(s), por estar(em) em desacordo com as especificações ou condições exigidas no

Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

3.ó. caso haja discordância entre as especificaçôes dos itens com aqueles do sistema LICITANET (lista de itens),

prevalecerá às especificaçôes constantes no Termo de ReÍerência - Anexo l.

4. DA UTITIZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. A prcsente Ata de Registro de Preço, durante sua validade, poderá ser usada pelo ótgào Gerenciador

(OG), a Prefcltura Munlclpal dê Santa Luzla do Paruá, para aquisiçóes do respectivo objeto, por qualquer

órgão da Administração Pública, Direta ou lndireta, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que

devidamente jusüficada a vantagem.

5. DO PREçO E DO PAGAMENTO

5.1. o(s) prêço(s) ofÊÊâdoÍs) pehís) Empresaís) ÉiEnetáÍiaís) dâ presente Atâ dê Registro de Preço é(são) o(s)

especificado(s) na(s) propoíâ(s) classificada(s) em primeiro luSar nâ Ata de Julgamento e constante(s) do
Anexo I desta Ata.

5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quento âo preço, às cláusulas e condições
constantes do Editalque a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso.

6. DO CANCETAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

ó.1. o Registrc de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

ó.1.1. De íorma automátlca:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando náo restarem fornecedores registrados;
c) pela PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público

Preíeltura Munlclpaldc Santa Lurla do Paruá - MA I CNPJ: 12.511.093/0001{16
Avcnlda Protcssor João Morâ6 de Soula, no 355, Ccntro - CEP ó5.272-{tro, Santa Luzla do paruá, Mâranhão, Brasll

wwurantaludadoparua-lrE gov-hr
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6,1.2. Do redstro do fornecedor:

a) o Íornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo

especÍfico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ó.1.3. A pedldo do Íotnecedor, quando:

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de

força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadâmente, inexequível em Íunção da elevação dos preços

do mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

ó.1.4. Pela Administração, unllateralmentc, quando:

a) não houver o cumprimento de cláusulas contrâtuais, especificações, projetos ou prazos;

b) o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se torner superior àqueles

prâticados no mercedoi

c) o fornccedor perder qualquer condição de habilítaçáo e qualificação tecnica exigida no procedimento

licitatório:

d) por razões de interesse público, devidamente, moüvadas e iustificadas;
e) o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) o fornecedor recusar-se a Íorneeer o rnaterial no prazo determin:do após o recebimento da Ordem de

Fornecimento, sem jusüficativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

g) o Íornecedor recusar-se a devolver a Ordem de Fornecimento, devidamente assinada, no prazo

estabelecido, sem .iustificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luziâ do Paruá;

h) caracterizada qualquer hipótese de inexecuçào total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de

ReBistro de frreços ou nos pedidos de comprâ dêtâ decorentes;
i) houver a decretaçâo de falência ou a instâuraçâo de insolvência civil;
j) houver o descumprimento do disposto no inciso Xxxlll do artigo 7" da Constituição Federal, que

prolbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores

de 1ó anos, salvo ne condiçáo de âprendiz, a paÉir de 14 anos;

k) houver a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na l-ei 72.846/2073;
l) houver a prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Prefeitura

Municipal de Santà Luzia do Paruá, direta ou indiretamente.

ó.2. A comunicação do cancelamento do preço registrâdo, nos casos previstos nas alíneas do subitem 6.1.4
desta Ata, será formalizada em processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na
impossibilidade de notificação do ínteressado, por meio de publicação oficial.
ó.3. A(s) solicitação(ôes) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento do(s)
preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser formulada(s) e protocolada(s) iunto ao órgão Gerenciâdor que terá, no
mínimo, 30 (trinta) dias para análise do processo e emissão de parecer, não sendo facultado ao Íornecedor
suspender o Íornecimento dos iêns enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitação de
cancelamento.

PrcÍettura Munldpal dc Santa Luzla do paruá - MA I CNPJ: 12.511.093,/0001{,ó
ayênlda PÍofesior roáo Mora€' dc sou5a, n" 355, ccntre - cEp ó5.272.@0, sânta Luzla do paruá, Maranhão, BÍasll
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a) caso a Administração emíta parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) iustificativa(s) do(s)

fornecedor(es), o registro do preço será automaticamente cancelado e a empresa dispensada do(s)

compromisso(s) assumido(s);

b) Caso a Administração emita parecer deíavorável ao cancelamento, caberá à empresa manter o(s)

compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital.

7. DAS SANçÕES

7.1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com e rede

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, nos termos da Lei, poderá ser aplicada à empresa ou ao

profissional que:

7.1.1. não execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

7.!.2. tenha sofrído condenaçáo definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

7.1.3. tenha praticado atos ilícitos visando â frustÍâr os obletivos da licitação;

7.1.4. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá,

em virtude de atos ilícitos praticadosi

7.1.5. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

7.1.ó. deixar de entregar a documentação erigida para o certame;

7.1.7. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.1.9. não mantiver a propostai

7.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato;

7.1.11. comportâr-se de modo inidôneo, inc.lusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública

previstos na Lei 72.846/2013.

7.2. As sânçóes do item acima tâmbém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido iniustificadamente.

7.3. Con§dera-sc compoÍtafllcíto irfôneo, €.Írtre outros, a du.claração falsa quanto às mndiçocs dc
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fâse de lances.

7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderá,

garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

| - Àdvertência - a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sançôes cabÍveis, quando

houver aÍastamento das condiçóes contrâtuais ou côndiçôes técnicas estabelecldas, inclusive das

recomendações ou determinaçôes da fiscalização do Prefeitura Municipâl de Santa Luzia do Paruá;

ll - Multa, na seguinte forma:

a) de O,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no

caso de descumprimento do prazo previsto para entrega;

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de náo

devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previsto:

c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a

emissáo da Nota de Empenho;

Prcídtura Munlçlpalde Sântã Lurla do Paruá - MA I CNPJ: 12.511.093/0@l-06
Avênlda Prol6lor João Moiaêt dc sousâ, n' 355, ccntro - cEP ó5.272$, santa l,!:la do Paruá, Marrnhâo, gÍasll

www.santaludadoparua.ma.!ov.br
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d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução pârciâl ou totâl do

objeto contratado.

lll - Suspensão temporáriâ de participação em licitâçáo e impedimento de contrataÍ com a Prefeitura

Municipal de sànta Luzia do P:rruá, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

§ 1o 5e a multa aplicada for superior ao valor da garãntiâ prestada, quando houver, além da perda desta,

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos

pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada judicialmente.

§ 2o As sanções previstas nos incisos I e lll do caput poderáo ser aplicadas juntamente com a do inciso ll,

devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prâzo de 10 (dez) dias

úteis a contar da noüficaçáo da instauração do processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de

obrigeçáo contratual.

7.5. Atrasos cujas justiÍicativas sejam aceitas pelo Contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega

consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total ou

parcialmente da multa.

7.ó. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e

contratar com a administração, â contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas

previstas neste Edital, no contrato e demais cominações legais.

7.7. A aplicação das sançôes previstas neste Edital não exe.lui a pos§bilidade de adicação de outres senções,

previstas em Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à

Administraçào.

7.8. A autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

E.l - A Ata de Registro de FlÉços, durante zua validade, poderá ser utilizada por qualquer 619ão ou entidade

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador, desde que devidamente justificâda â vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as

regras estabelecidas nâ Lei n.o 8.óó6, de 1993;

8.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este lornecimento nâo prejudique as

obrigaçóes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

enüdade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e ór8ãos participântes;

8.4. As adesões à ata de registro de preços sáo limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quanütativo de cada

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;

8.5. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas

enquadradas no artigo 34 da Lei n.' 11.488. de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o

P.cícltura Munlclpal dc Santa Luzla do Paruá - MA I CNP-I: 12.511.093/(ml{6
Avcnlda PÍoÍcssor Joâo MoÍaer dc Soura, n" 355, Cêntro - cEP ó5.272{00, Santa Luzla do Paruá, Maranhão, Bra§ll

yvyvw.santaluíadoparua.ma.3ov.br
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valor da contrataçáo pretendída pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00

(oitenta mil reais) (Acórdão TCU n" 2957/2o7! - Pl;

8.ó. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

Íi:rnecedor d:rs obrigaçôes contratualmente assumidàs e a aplicação, observada a ampla deÍesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

as suas próprias contrâtâções, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

8.7. Após â autorízação do órgão gerenciador, o órgão náo participante deverá efetivar a contratação

solicitada em até o prazo de vigência da Atâ de ReSistro de Preços:

8.8 - Caberá ao órgáo gerenciador autorizar, excepcional e justiÍicadamente, a prorrogação do prazo parâ

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não

participante.

10. DOS CASO5 FORTUITOS OU DE FORçA MAIOR

10-1. Serão considêrados casos fortuitos ou de forçâ maior, para efelto de cancelammto de regÍlnro dE prEço,

ptorrogação dc prazos ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situaçóes a seguir

descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgãos requisitantes, desde que saüsfatoriamente

justificados e devidamente comprovados pela Contratada e comunicadas ao órgáo Gerenciador:

a) greve geral;

b) calamidade pública;

c) interÍupção dos meios de transportê;

d) condiçõesmeteorológicasexcepcionalmente prejudiciais; e,

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei n'.
to.Nó/2oo2J.

Preícltura Munlclpâl de S.nt. Luila do P.ruá - MA I CNprr 12.5r.1.093/m1-oó
Avcnlda ProÍessot Joâo Moraes dc souja, n' 355, Ccntro - CEp 65.272ü, Santâ Luzl. do p.ruá, Maranháo, &asll

www.tantaludadopãrua.ma.tov.ba
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9. DA F|SCAL|ZAçÃO DAS CONDIçÔEs DE RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. A execução do Contrato será acompanhada e fÍscalizada pelo fisral de contratos Administrativos dà

Prefeitura Municipal de sânta Luzia do Pâruá, que anotará, em registro próprio, todâs as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que Íor necessário à regularizaçào das faltas ou

defeitos observados;

11. DOs CA§OS OM1550S

11.1. Os câsos omksos seráo resolvidos de acordo mm â Lêi h' 10.520, de 17 de Julho dê 2002.

11.2. A contratação com os fornecedores rê8istrâdos será Íormalizada pelo órgão, por intermédio de
instrumento contratual, emissão da Nota de Empenho de despesa, ordem de Fornecimento ou outro
instrumento similar.

11.3- caberá ao Íornecedor beneticiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Íornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. Preferencíalmente pelo
portal COMPRASNET.
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11-4. As aquisiçôes ou contrataçôes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgáos participantes.

t2. oA5 DISPOSIçÔES FINAIS

12.1. lhtêBram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do(a) Pregão

Eletrônico, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame e

demais elementos do presente processo.

12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro de

sânta l-uzia do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privllegiado que seja.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na

presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do órgão cerenciador, das

Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os ato presentes.

Santa Luzia do Paruá - MA, 23 de Agosto de 2023

ASSINATURAS

PEIA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA

MARCOS JHONES
CARVALHO
SILVA:02067237330

ávio l adilha de Almeida MÀRCOs JHONES CARVALHO SILVA

cPF n' 020.ó72.373-30Secretário Munici e Planejamento,
Administração e ças

oo3/2021

Álnreida

de
Poíâria: 003/202I-GP

PÍd. lin d. Sântr Luti' do P.íuitlA.

Pr!ffitlrÍà ttunHpàl úê sútâ Luía üü pân á - MA I Cflpr: 12.5Íi.0ts^üt{ó
AvÊnlda PÍoíersoí roão Mora6 de soura, n' 3s5, ccntro - cÊp ó5.22{m, santa Luzla do paÍuá, MaEnhão, Brarll

www.sàntãluíadopârua.ma.tov.br

Àíinàdo de foÍmà digital por
MARCOS JHONES CAFr'ALHO
slLvAo20672373 30
Dâdos: 2023.8.23 162m2 {3'0O
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rede, e pavimentaçáo (asfáltica, bloquete, e ou piçarra), construçáo e
reÍoíma de estradas vicihais, constÍu(ão e reforma de praça5,
construçào e refoÍma de pontes, além de âquisiçào de patrulhâ
mêcanizada, observada a l€gislaçáo vigente. em especial as
disporiçoes dâ Lei ComplementaÍ n" 101, de 04 de maio de 2000.
ÂÉ. 2l Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em
garantia da operação de crédito de que trata está Lei, as cotas de
Íêpartição constltuclonal. do lmposto de Clrculaçáo de l,lercadorlas -
ICMS €/ou Fuhdo de Participação dos l.lunicipios - FMP, nos termos do
lnciso lv dor aÍtigo 167 da constituição FedeÍal, até o limite suficiente
para o pagàmento das prestaçôes e demais encargos recoÍrentes desta
Lei ou autorizado a vincular como contragarantja à gaÍantia da Uniã0. à

operação dê crêdito de que trata esta Lei. em (aráteÍ irrevogável e
iÍretràtável, a modo "pro solvendo", as receitas a que se referem os

artigos 158 e 159, inciso l, ôlÍneas "b', "d" e "e'. complementadas
pelas receitas tÍibutárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do §

4! do artg.l67, todos da Constituiçáo fedêral, bem como outras
garantias admitidas em direito.
Art.39 Os recursos provenientes da operaçào de crédito a que se
ÍeÍere esta Lei deveráo ser conslgnados como receita n Orçamento ou
em créditos adicionais, nos teÍmos do inc. ll, § L!, art.32, dô Lei

Complementàr 1012000,
Art.4l Os orçamentos ou os créditos adicionais deveráo cohsignar as

dotações necessárias às amoÍtizaçóes e aos pagamentos dos encargos
anuàis, relatlvos aos contratos de financiàmento à que se aeÍere o
aniqo primeiro.

^rt. 
5l Fica o CheÍe do Poder Exe(utivo autorizado a abrir créditos

adicionais destinados a ,azer aos pagamentos de obrigações
de€orrentes da operaçâo de crédito ora autorizadâ.
ÂÊ, 6! Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Mando, poÍtanto, a todas as autoridades ô quem o (onhecimento e
execução da presente Lei pertencerem, que a cumpram e Íaçam
cumprir, táo inteirômente como nela se contém. O Excelentíssimo
Senhor CheÍe de Gablnete, a Íaça publicar. reglstrar e correr.
GABIT{ETE DO PTEfETTO ÍIIUT{ICIPAL DE SAIITA FILOi.ÉI{A DO
i{AR,ANHAO, ESTADO DO MARA HÀO, AO VIGÉSIIIO QUARTO
DIA DO MÊS DE AGOSÍO DE DO]S iIIL E VII{ÍE E TNEs.
sâlomáo 8âóosr dc Sousô
Pr.Í.lto l,lunlclp.l

Publicado poti IOSé BRUIVO DE SOUSÁ GOME5
Código identifrcador 66fe69ce17 e3c85d5b30d81 dacdT 23d6

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO Â AEHR CRÉD|TO ÂDICIONÂL
ESPECIÂL tlo ORçAttENrO DE 2023 E OÁ OUTRAS
PROVT DÊ it C tÀS.

O PREFEIÍO DO T4U'IICiPIO DC SANTÂ FILOMENA DO
MARATHÂO, ESTADO OO T4ARANHÃO, O EXMg SCNhOT SALOMÂO
BARIoSA DE SoUSA no uso de suas atribuições leqais que Ihes são
€onÍeÍidas pelo càrgo e de acordo com as disposiçôes contidas no
artigo 165, anciso l, parágraÍo 10 da constituiçáo Federal e da Lei
OÍgânica do Município, faz saber que a Câmarà Municjpal de Santa
Filomena do Maranhão, aprovou e eu sanciono a seguinte Lêi:

Art. 1e. Fica o Poder Executivo autoíizado a abriÍ cÍédito adicional
especiàl no valor de R$ 81.770,36 (oltênta e iêtê, sêtecentos e
sGtcnta mil rclls ê trinta c sels ccntàvos) destinados ao custeio de
despesas com a manutenção de Projetos da Lei Complementar
19512022 - Lei Paulo Gustavo no corrente exercÍcio, com recursos
transfeíidos pela Uniào/Fundo Na(ional de Cultura. dêtalhadas
conforme classificaçáo fuhclonal e estrutura prograrnáticô a seguar:

óRcÃo: 02 - PoDER ExEcurwo
02.05 . SECRETARIA ,I'IUI{ICIPAL DE CULTURA, ,UVENTUDE,
ESPONTE E LA'ZER
FUNçÂO: 13 - CULTURA
suB FU çÂO:392 - D|FUSÂO CULTUTÂI
PROGRÂÍraAr OOl3 - PROMOçÀO DE EVE ÍOS CULÍUiÀS
PROJETO/ÂTIV|DADE: 2190 - AçÕES Ei,lERGEl{CrAlS DE APO|O
AO SETOR CULTTIRAL

rêaraoaa c!!r., F, (tÍÍ- ô16r. . ounk*"-, |...-,..k** |
AÍt. 2c. A Cobertura do cíédito Especial a que se ÍeÍere o artigo anterior
se Íará através da anulação par(ial de valor constante na dotaçáo.
Art.3c. Fica incluso o presente crédito adicional e5pecial na Lei
Municipal n! 096/2022, que estima a receita e fixa a despesa para o

exercÍcio de 2023.
Art. 4c. Êsta Lei entr.rá em vlgor na data de sua publi(açáo, revogando-
se as disposições em contrário,
Dê ciência. publiquese e cumprô-se,
GABIÍ{ETE DO PREFEITO MUIIICIPAL DE SÂ1{TA FILO]IIEIIA DO
UARA HÀO, ESTADO DO HARÂi'HÃO, EÍII 2' DE AGOSTO DE
DotS l,lll E VIEÍ{TE TnÊs,
SALOiiÃO BARBOSA DE SOUSA
PrcfClto Munlclp!l

Publicado poc WILSON LUCAS CAIIPOS PEDROSA

Código i dentifr cador: 9 acg aTte a a77 be0e82 35 aa47397 M a4 d

pREFEtTURA r,ruiuctpar DE sANTA LúztÂ oô peiúÁ

aTA DE nEGETRO DE PREçOS 044n023
Prcgio Elêtrônico 022/2023

s I

sáo LUís, sExTA * 25 DE AGOSTO DE 2023 r ANO XVll * Ne 3173
tssN 2763.860X

LEI MUNICIPÂL N.T 107/2023, DE 24 DE AGOSTO DE 2023.

ÂTA DE REGtgrRo DE pREços 044/2023 - pREGÂo ELEÍRôN|co o22t2o23

A PrÊícltur. Munlclp.l dc S.nta Luda do Paruá, lnscrit. no C PJ n' 12.5l1,093/OOOf -06, Gom sldG nr Avenid. proÍêsso. Joãol'loncg dc Soo3r, 155'Ccntro - S.rtô Luzi. do P.ruá/ll^, dorayart! dcnominrdr CoiÍTtÂT ]lTE. n.stc.to rqprlscntadr por
Flávio Joré Pldllh. dG Almrld., nos teÍmos da Lei Federal nc 10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposições contidas no anstrumento
convocatório do(a) Pregão Eletrônico 0222023, PROCESSO ADMlNlSÍRArlvo Nc 034/2023, resolve regisuar os preços das empresas classificadas
em primeiro lugar. global, no (ertame acima reÍerido, homologado no dia 23/082023, com validade da ata do registro de preços até 23 de Agosto
de 2024, conÍorme consta no Anexo t, que passa a Íazer parte integrante desta Ata. A{s) Empíesa(s} detentorô(s}ào Registro de preço5 (é) sã;: i,l j
c SILVA LTDA., cNPJ ne 14.538.844/0001-03, com sede à AVENIDA MARECHAL CA5TELo BRANco. 2550. cANEcAo, 65.306.320, Santa tnês/MA,
representada neste ato por MARCOS.IHONES CARVALHO SILVA. Esta(s) Empresa(s) assume(m) o compromisso de fornecer(em) o(5) item(ns), de
a(oÍdo com as especificaçôes, quantidades estimadas e pelo(s) preço(s) registrado(s), obseÍvadas as condiçôes enun(iadas nas cláusulas que se
segueml

www.famem,org.br



E oo5 MUNtCtPTOS
sào Luís, sExTA r 25 DE AGOSTO DE 2023 . ANO XVI * Ns 3173

tssN 2763-860X

1. DO OBJETO

1.1 A presente Atà de Registro de Preços tem por obieto o registro de preços dos itens especificados no Termo de ReÍerência - Anexo l. do Edital.

5 E ITENS DA ARP
Itêm Des.riçào unidadê Quant. Recorrôncia Valor Unit. Rl Mênsal f,3 Total

1

VAN COM CAPACIDAOE PARA,

NO Mir{tMO, 15 (QUI{ZE)
PASSÂGEIROS, EQUIPÀDO COM
ASSENTOS CONFORTÁVEIS, AR.
CONDICIONADO, CII.ITO DE
SEGURANçA El',| IODOS OS
ASSENTOS, MÀXIMO OE 3 ANOS
DE FABRICAçÀO

UND 3 L2 Ri 8.630,00 R$ 25.890,00 R$ 310.680,00

2

CAMINHONETE CÂBII{E SIMPLES
C/ AR CONDICIONADO;
CARROCERIA DE MADEIRA;

IIOTOR Â DIESEL 2.5 OU ACIMAT

ANO DE FÂBRICAçÀO MINIMO
2015. uoToRlÍa PoR coNTA
OA CONTRATANÍE.
COMBUSÍVEL POR COMTA DA
CONÍRATANIE.

UNO 2 72 R$ 4.69s,00 R$ 9.390.00 R$ 112.680.00

3

CAMII{HONEIE CABINE §MPIES
C/ AR COI'IDICIONADO; OIREçÂO
HIDRÁULICA: CARROCERIA BAÚ
DE METAL; MoToR A DIESEL 2.5
0U ACIMA; ANO DÊ FÂBRICAçÃO
MINIMO 2015; MOTORISTA POR
CONÍA DA CONÍRAÍAMTÉ.
COMBUSÍVEL POR CONTA DA
COIiÍRAÍAT{TE

UND 3 72 Ri 11.163.32 R$ 33.4S9,96 R$ 401.879.52

4

CAMINHONETE CABINE DUPLA
C/ AR CoNDICIoNADO; DIREÇAo
XIDRÁULICA; CÂMBIO
AUTOMÂTICO; CÁPACIDADE
PARA 5 PESSOÂ5; MOTOR A
DIESEL 2.5 OU ACIMA; 4X4;
ANO DE FÂBR|CAçÀO MtNtMO
2015. i,IOTORISTÂ POR CONÍA
DA CONTRATANIE.
COMBUSÍVEL POR COT{TA DA
CONTRÁTANTE

UND 5 t2 Rl 11.407,16 R$ 57.015,80 R$ 684.429,60

5

PICK UP CABINE DUPLA; COM AR
coNDlOot'lADo; DIREçÃo
HIDRÁULICA; MOTOR 1.4 OU
ACIMA; A GASOUNA OU FLfX;
ANO DE FABRICAçÃO NTINIMO

2015. i,!OTOR|STA POR CONTA
DA CONTRÀTANTE,
COMBUSÍVEL POR CONTA DA
CONTRATATiÍE

UND 3 12 R$ 7.896.66 R§ 23.689.98 R$ 284.2?9,76

6

PICK UP CABINE SIMPLES; COM
AR COt{DlcloNADo: DIREçÀO
HIDRÁUUCA: MOTOR 1.4 OU
ACIMÂ; A GASOUNÂ OU FLEX'
ANO DE FABRICAçÁO MNIMO
2015. MOTORISTA POR CONTA
DA CONTRATANIE.
COMBUSÍVEL POR COI.ITA DA
CONTRATANTE

UND 2 12 R$ 3.895,00 R$ 7.790,00 R$ 93.480,00

1

pARRO DE PASSETO C/ AR
CONDICI0NADO: CAPACIDADE
PARA.s PESSOAS; DIREçÃO
HIDRAULICA: MOTOR 1.0 OU
ACIMA, A GASOUI'IA OU FLEX;
ANO DE FABRTCÂçÃO MtNtMO
2015j MOTORISTA POR COtrÍA
DÂ CONTRATANTE.
COMBUSÍVEL POR CONTA DA
CONÍRATANTE

UND I 12 R$ 4.972,50 R$ 39.780,00 R$ 477.160,00

Valor Total Ri 2,364.788,88

1. DA VtcÊl{ClA

TIr www.ía mem. org. b r I(EFIrIAOO DGITATAI€NÍE
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2.1, À vigên€ià da pres€nte Ata será de 12 {doze) meses a partir da data da homologação e da asslnaturâ da Ata de RegistÍo de Preços.

2.2. Nos terrnos da Lei, a PÍeÍeitura Municipal de Santa Lu?ia do Paruá, não está obrigado a adquiriÍ excluslvamente por inteÍmédio desta Ata,

duÍante o seu período de vigência, os objetos cujos pr€ços nelâ estejâm rêgistrados, podêndo adotar para tanto, uma licitâção específica,

assegurando-se, todaüa. a preferência da contràtação aos registEdos, no caso de igualdade de condiçõês.

1. DO COi{TRAÍO Ê CO]{D|çÔES DE TORNECTME TO

3.1, A contrataçáo com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será Íormalizàda pelo órgã0, por ihterrnédio de emlssáo da Ordem d€ Fornecimento
enviada poÍ corÍ€spondência ou e-mail instituciohal.
3.2. o Ío.ne.imento deverá ser efetuado conÍorme Termo de Refêrên.ia - Anexo l, contada a paÍtir do recebimento da ordem de ForneEimento pela

ContÍatada, sêmpre acompanhada da Nota tiscal de Fafuramento.
3.3. O(s) serviço{s) se.á(ão) efetuado(s} no hoÍário e endeÍeço determinàdo no Ànexo I deste Edital.
3.4,oentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor{es) está(âo) obrigadols) ao foÍnecimento dos itens conÍorme previsáo do Edital. que
pÍecedeu a formalização desta Ata.
3,5. O(s) item(ns) rejêitado(5). por estar(em) em desacordo com as espêcificaçóês ou condiçóês exigidas no Edltal deverá(áo) ser retirado{s) nos

seguintes prazos:
3,6. Caso haja discoÍdância entÍe as especificações dos itens com aqueles do sistema LICrfANET (lista de itens), prevalecêÍá às especificaçóes
cohstàhtes ho Tenno de ReÍerêhcia - Ahexo l.

r. D rmuz çlo D aÍ^ DE iÊctSTto DE ptEçrrs

,1,1. A pr€sente Ata de Reglstro de PÍego, durante sua valldade, podêrá seÍ usada !€lo oíqào GeÍênclador (ocl, a PÍÊrbltutr unlclprl dr Stnt
Lu:h do F!ruú, para aquiliçôes do Íêspedivo objeto, por qualqueÍ óÍgão da Administraçáo Públicà, Diret. ou lMireta, mêdient€ ,nuência do
ór0áo gerên(iador, desde que devidamente justificadâ a vantagem.

1. DO PREçO E DO PAGA E|TO

5.1. O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da píesente ata de Registro de Preço é(sào) o(s) especificado(s) na(s) proposta(s)

classlficada(s) em primeiro luqar na Ata derulgamento e (onstante(s) do Anexo I desta Ata.
5.2. Em cada fornecimento deconente desta Atô serão observados quanto ao preç0, às cláusulas e condiçóes constantes do Editàlque a precedeu e

integrâm o presente instrumento de compromisso.

r. Do clxcEllllErÍro DA aI DE REGtsTRo DE pnEço

6.1, O RegistÍo de Preço podeÍá ser cancehdo nas seguintes hipótes€s

6.1.1, Dc ÍoÍtna autonátlca:

a. por decurso de prazo de vigência;
b. quando náo reíarem Íomecedores registrados;
c. pela PÍeÍeitura Munlclpal de Santa Luzla do Paruá, quando caracterizado o interesse público.

6.1,2. Do reglitrc do tornc€ldor:

a. O fornecêdor terá seu registro na Áta côncelado, por intermédio de pro.esso administrativo específi(o. assegurddo o contraditório e a
ampla defesa.

6,1,3. A pcdldo do íomccedor, qu.ndoi

a. comprovar estar impossibilitado de cumprir as exagências da Ata, por ocorrência de caso Íortuito ou de força maior;
b. o seu pÍêço reglstrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços do mercado dos insumos que

(ompôem o custo do produto.

6,1.4. Pcl. Adml[lctraçáo, ünllate?almeltc, quândol

a, não houver o cumprlmento de cláusulas (ontràtuàis, especlllcaçôes, projetos ou prazos;
b. o foÍnecedor nào aceitar reduzir o pÍeço registrado, na hiBitese deste se tomar superior àqueles praticâdos no mercado;
c. o fomecedor peÍder quahueÍ condiçáo de habllitação e quallfcaçáo técnica exlglda no procedlmento llcltatóÍio;
d. poÍ razóes de interesse público, devidamente, motivôdas e justificadas;
e. o Íomecedor náo cumprir as obÍigaçóes decoíÍentês da Ata de Rêgistro de keçosi
Í. o Íome(edor re(Usar-se â forhecer o mateíàl no prazo determihado ãÉs o re(ebimehto dA Ordem de Foinecimento, Sem justiicativa

aceitável pela Píefeitura Hunicipal de Santa Luzia do paruá;
g, o fornecedor rêcusar-se a devolver a ordem de Fornecimento, devidamente assinada, no prazo estabelecido, sem justificâtiva aceitávêl

pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do paruái
h caBcteízada qualquer hipótese de inexecução total ou parcialdas (ondiçóes eíabelecldas na Ata de Registro de preços ou nos pedidos de

compra dela deconentes;
i, houvêr a decretaçáo de Íalência ou a instaura(ão de insolvência civilrj. houver o descumprimento do disposto no inciso xxxlll do artigo 7c da constituiçáo Federal. que proíbe o trabalho noturno. perigoso ouinsalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, safuo na condiçeo dÁ aprendiz, a panll. oa u 

"nor,

l! I
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k. houver a prática de atos lesivos à Administraçáo Públlca prevlstos na Lei 12.846/2013;
l. houver a prática de atos que preludiquem ou comprometam a imagem ou reputaçáo da PreÍeituía Municipal de Santa Luzia do Paruá. direta

ou indiretamente,

6.2. A Comunicação do can(elamento do pÍeço registrado, nos casos previíos nas alíneas do subitem 6.1,4 desta Ata, será formalizada em
pÍocesso próprio ê Eomuniceda. pÍêferêncialmêntê por mêio €letrônico, ou, na impossibilidadê de notificaçáo do interessâdo. por meio de
publicação ofcial.
6.3. A(s) solicitaçáo(ões) da(s) Empresa(s) detentora{s) do(s) Registro{s) de P'eço(s) parô cancelamento do(s) preço{s) regist.ado(s) deveÍá(ão) seÍ
Íormulada{s) e protocolada(s) junto ao órgáo Geren(iadoÍ que terá, no mÍoimo, 30 (trinta) dias parr análise do píocesso e emissão de parecer, nào
sendo Íacukado ao iomecedor suspendeí o Íomecimento dos itens enquanto aguârda a conclusão do processo de solicitação de cancelamento.

à. côso a Adminiltração emitô pare(eÍ Íavorável ao €ôncÊlamlnto, acatando als) justificàüva(s) dols) fomlcedor{es), o registro do preço será
automatlcamente cànceledo e a empresa dlspensâdâ do(s) compromisso(s) assumido(s);

b. Caso a Admlnistração emita parecer desfavorável ao cancelamento, caberá à emprêsa manter o(s) compromisso(s) assumldo(s). sob pena

de apll(açáo das penalldãdes prevlstas no Edital.

1- DA§ SAtaçóES

?.1. Â sanção de suspensào tempoÍária de partiripaçáo em licitação e impedimento de (ontratar com a .ede PÍefeituÍa Municipal de Santa Luzia do

Pâruá, nos teÍmos da Lei, poderá ser adiÊadâ à empresa ou ao profissionalquer
7.1.1. náo execute totàl ou parciâlment€ quelquer dàs obrigaçóes àssumldas em d€conêncià dâ contràtâçào:
7.I.2. tenha sofrido condenaçâo definitlva poí pÍaticar, por meios dolosos, Íraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
7.1.3. tenha praticado àtos ilÍcitos visando a frustràr os objetivos da licitaçáo;
7,1.4. demonstre náo possuir idoneidade pBrô contrataÍ com a PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, em virtude de atos ilícitos pÍaticados;

7.1.5. convocado dentro do prôzo de validade da sua proposta. não celebrar o contrato:
7.1.6. deixar de entregâr a documentação exiglda para o certame;
7.1.7. apresentar documentação falsa exigida para o certamej
7.1,8. ensejar o retardamento da execuçáo do obieto da licitaçào;
7.1.9. náo mantiver a pÍoposta:
7.1.10. Íalhar ou Íraudrr na execuçáo do contrato;
7.1.11. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a pÍática de atos lesivos à Administração Públlca prevlstos na Lel 12.8462013.
7.2. As sançóes do item acima também se apllcam aos lntegrantes do cadastro de reserva, em pregào pala reglstro de preços que, convocados,
nâo honrarem o compromisso assumido injurtificadamente.
7.3. Considera-se comportãmento inidôneo, €ntre outÍos, a declâração fâlsâ quanto às condiçôes de pârticipaçá0, quento ao enquâdrâmento como
ME/EPP ou o (ohlulo ehtre às llcltântes, em qualquer momento da llcltaçáo, mesmo âpós o encenamento da Íâsc de lances.
7.4. Pela inexecuçáo total ou parcial do contrato a Preteitura Municipôl de Santa Luzia do Paruá poderá, garantido o regular pÍocesso administrativo,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:
l. Advertência - a ser ôplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições
contratuais ou condiçóes té(nicas estabele(idas. inclusive das recomendaçóes ou determlnações da fis(alização do Preí.ttorr lrunlclpel dê
Srntâ Lur. do Paruá;
ll- Multa, na seguinte Íorma:

a. de 0,2% (dols déclmos d! ponto percentual) do valor do matêrlal náo êntÍêgu€, por dla dê atraso, no côso de dÊscumprlmento do prazo
previsto parô entregâ;

b. de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de não devoluçáo de reÍerido documento
devidamente assinado no prazo previsto;

c. de 0,5% (meio ponto peÍcentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a emlssáo da t{ota de Empenho;
d. de 1,0% (um por cento) do valoÍ totôl da proposta. no caso de cancelamento da Nota de Empenhoi
e. de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contnito. no caso de inexecução parcial ou total do objeto contrátado,

lll- Suspensão temporáÍia de participaçáo em licitaçáo e impedimento de contratar com a PreÍeituÍa Municipal de Santa Luzia do Paruá, poí prazo
nào sup€rior â 02 (doisl anos.

§ I' Se a multa aplicada Íor superioÍ ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda destâ, responderá o contratado pela sua
diferença, que sêrá descontada dos pâgâmentos eventualmente devidos pela Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada
judicialmente,

§ 2' Âs sanções previstas nos in€isos I e lll do (aput poderão ser aplicadas iuntamente com a do inciso ll, devendo a defesa prévia do inteÍessado.
no respectivo processo, ser àpresentada no prãzo d€ 10 (dez) dias útels a contar da notificaçâo da instaurâçáo do protesso admlnistraflvo para
apuração de descumprimento de obrigação contratual.
7.5. Atràsos cuias justificativas 5ejôm aceitÀs pêlo Contrôtante e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados no contrôto ou doaumento
equivalente poderào, a cntério deste, ser isentos total ou parcialmente da multa.
7 6' As pehalidàdes sêrão obrlgatorlamente reglstradas no glcAF e. no caso de impedlmehto de licitar e (ontratat com a àdmlnistração, a
contratada sefá descredenciada por igualperíodo, sem preiuízo das multas previstas neste Editâl, no Contrato e demais cominaçôes legais.
7,7. a apliração das sançóes previstas nestê Edital não ex(lui a possibilidade de aplicação de outras sônçôes, previstas em Lei, inclusive a
responsàbilização do Íomecedor por eventuais perdas e dàno5 causados à Âdministração,
7.8. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideÍação a gravidade da conduta do inÍÍator, o caráter educativo dô pena,
bem como o dano causôdo à Administraçâo, observado o prln(ípio dâ proporcjonalldade.

1. DA ADESÃO À ÂTA OE REGISTRO DE PREçOS

8.1 - a ata de Reglstro de Preços, durantê sua validade, poderá ser utlllzada por qualquer óÍgão ou entidade da admintstraçào pública que não

I www.famem,org.br rcEFItrlCÂM üOÍÀLMENIE



E oo5 MUNtCtPTOS

tenhà parti(lpado do certame licttatório, medlante anuência do órgão gerencladoÍ, desde que devldamente justtÍlcada à vantâgem e respeitadas, no
gue couber, as condiçóes e as regras estabelecldas na Lei n.c 9,666, de 1993;
8.2 - Caberá ao fome€edor beneficiário da Atô de RegistÍo de Pr€ços, obs€ívadas as condições nela estabcle(idâs, optâr pela âceitaçáo ou não do
fornecimento, desde que este foÍnecimento não prejudique as obrigaçôes ànteÍiormente assumidàs tom o órqão gerer(iador e órgáos
paÍticipantes:
8.3. As aquisiçóes ou cortrâtaçóes adicionais â que se reÍere este item não poderáo exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocaüiÍlo e registrados na ôta de íegistÍo de preços para o ór9ã0 gerenciador e órgãos participantes;
8.4. As adesões à ata dÊ rcgistro dc pÍeços sto llmltldas, na totalldadr, ao quíntuplo do qurntltaüvo dê crda ltem rcglstrado na ata dc reglstro dc
pr€ço5 pàra o órgio ge.enciador e órgão5 parti(ipàntcr. indepeôdrntcmehte do número de órgãos não participantrr que eventualmente adêdrem;
8.5. Tratando-se de item exclusivo paÍa micÍoempr€sas e emprcsas de pequeno porte e coopeÍativas enquadGdas no aÍtigo 34 da Lei n,c 11.488,
de 2007, o órgáo gerenciador somente autorlzará a adesão caso o vator dà contràtação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratâções já preüstas pôrô o órgão gerencladoÍ e particlpantes ou já destinâdas à aderentes anteíiores, não ultràpasse o llmite de Rl 80,000,00
(oitenta mil reais) {Acóídáo TCU n! 295720U - P}j

8.6, Ao órgão náo paÍticipant€ que aderir à ata competem os atos relativos à cobraflça do cumprimento pelo forne(edor das obrigaçóe5
contratualmente assumidas e a aplicaçã0, obseÍvada a ampla deÍesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumpÍimento
de cláusulâs contrôtuâis, em relaçáo as suas própriãs contrataçôes, informando as ocorrêhcias ag órgão g€renciadoi
8.7. Após a autorização do óÍgão geren€iador, o ór9ão não particlpante deverá efetlvaÍ a contrôtação solicltada em até o prazo de vlgêncla da Ata
de ÀegiíÍo de Preços;

8.8 . Càberá ao óÍgáo gerenciadoÍ autoízaÍ, excepcional e iustificadameÍte, a proroga!ão do prarc para eÍetivaçâo da contrdtação, respeitado o
prazo de vigêncla da ata, desde que solicltada pelo órgão náo paítlclpante.

1, DÂ FISCAUZÂçÀO DÀ5 COI|DIçÕES DE RECEBIÍrIEI{ÍO DO OB,IETO

9,1. A execução do Contrôto será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Admlnistrativos da Píefeituía Municipal de Santa Luziô do

Pàruá. que anotará, em regastro próprio, toda5 as ocorrênciôs relacionâdas com a execução do contrato, determirando o que Íor necessário à

reqularizaçáo das faltas ou defeitos observados;

r, DOS C SOS FORTUITOS OU DE FORçA Irl^lOR

10.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, pa.a cícito dc cancêlamcnto da rêglstro dê prcço, p.orroga!áo dê p.cros ou a

nào apli(ação de sançóes, os inadimplementos decorrentês das situaçóes a seguir des(ritas, quando vieÍem a afetar a entregô dos itens aos órgàos
requi5itantes, desde que satisratoriamente iustificados e dêvidamente (omp.ovàdo5 pela Contratada e comunicadas ao órgão GeÍenciador:

a. greve gerirl:
b. calàmidade pública:

c. ihterÍupção dgs heiss de trahsporte;
d. condlCôÊs metroíológlcas cxcepclonolmêntc prqudlcials; e,

e. outros ca5os que 5e enquôdrem no parágBío único do aÍt. 393, do Código Civil Brasileiro {Lei n!. 10,406/2002),

1. DOS CASOS OMISSOS

11.1. Os casos omissos seÍáo resoMdos de acordo com a Lei nc 10.520, de 17 deiuho de 2002.
11.2. Â (ontrataçào com os Íome(edores registrados será formâllzada pelo órgáo, por intermédlo de instrumento contràtuâ|, emissão dâ Nota de
Empenho de despesa, ordem de Fomeaimento ou outro instrumento similar,
11.3. Caberá ao Íomêcldor bêoaíclárlo da Ata de Reglstro de Preços, obsêÍvadas as condlçõls nela estsblle(ldas, optar pêla aceltâção ou não do
fornecimento, desde que este fornecimento náo prejudique as obrigaçôe5 ânteriormente assumida5 com o órgão gerenciadoÍ e ó.9ãos
pâÍticipmtes. keÍ!run(iâlmente pêlo poítâl CO'IPRASNET.
1I.4, As aquislçóE ou cohtratações adiclonals a que s€ reterE este ltem nào poderão exceder, por órgâo ou entldade, a cinquenta por cento dos
quantltativos do3 ltens do lnstrumento convocatório e reglstrddG na Ata de Reglstro de kêços parô o órgào geÍenclador e órgáos partlclpanteg.

r. DAS DlSFostçÕES FtXAtS

12.1, lntegram esta Ata, independentemente de sua transcriçá0, o Editale 5eus anexos do(a) Pregào Eletrónico, a(s,propo5ta(sj daÍs) empresa(s)
classificâda(s) em pÍimeiro lugaí no mencionado certôme e demais elementos do presente pracesso.
12'2. Qualsquer dÚvld.s ou controvérsias oriundas da execuçáo destã ll€ltaçào seráo dirlmidas ho Foro de Sônta Luzi. do PaÍuá - !44, com exclusáo
de qualquer outro por mais privilegiado que seja,

E, poÍ assim haverem acoÍdado, declàrôm ambas ai paítes a(eitaÍ todas a5 disposições estabelecidas na presente Ata, que lida e achôda conforme,
val asslnada pelos Representantes do Órgão Gerenciador. das Empresas detertoras do(s) Registro(s) e âs testemuhhas ao todo os ato presentes.

Santà Luzía do Paruá. lrA. 23 de Agosto de 2023

ASSINATURAS

GERENCIADORA BENEF
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Fláúo rosé Padllha de Almêlda
secrctá.lo tlunlclpâl de Plâneiamento, Admlnlstrrçâo e Flnenaas
0032021

JHONES CARVÀLHO SILVA
n! 020,672.373-30

Publlcado por: V,IYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES

Código identiticadot: fr cdd09e5894c452btr1efi98bb94d13

PREFÉITURÂ MUNICIPAL DE SANTA RITA PORTARTA N'43/2023.

PORTARIA N'42/2023,

Publicado por. )OAO FLOÂENCIO MoÀITEIRO lÍíO
Código identifrcâdor easd3cfl ce7 38àíd91d5b2a26b600c8

Dispõe sobre a Nomeãçáo do càrgo de CHEFE DE DEPARTAMENÍO DE

ÂECURSOS HUMANOS, e dá outras pÍovidências. O PTEFEIo
MU lclpAt D: SANTA RlÍA, cstâdo do maranháo, no uso d! suas
atrlbulções legals que lhe são conÍerldas pela Lel orgànlca do Munlcíplo

e em consonância com a constituiçáo federal de 1998. RESOLVE: Â7t.
l'. Nomear pôÍa o Càrgo de CHEFE DE DEPARTÀMENTO DE RECUF§O

HUMANOS, o senhoÍ RAFAEL GONçLÀVES DE SENA, inscrito no CPf
n' (N8,096.953-10, com 5ímbolo lsolado. ArL 2"- Esta Portaria entra
em vigor na ata de sua Publlcação, com eleltos retroativos a 15 de
agosto de 2023, revogâdas as dlsposiçóes em contÍárlo. Publique-se e

regist.e-se. GABINEÍE DO PREFETTO MUt'ilClPAL DE SANTA RITA, 24 DE

AGOSÍo DE 2023. HILTON GONçALO OE SOUSA - Prefeito Municip.l

Publicada por: IOAO FLORÉNCIO MONÍEIRO NEIO

Código identificador: lc 389dd I 402 6 1 83 42 be à29 1 5 3bcf7 6 I E

PREFEÍÍURA MUNICIPÀL DE SÀO DOMINGOS DO MARANHÃO

aÍÀ DE REGTSTRO DE PREçOS " 039 Â 46 - 2023 - CPL/PMSDM

aTA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 039/2023. CPL/PMSDM

PROCESSO AOMINISTRÂÍVO N' 95/2023 - PMSDM

PREGÃO ELETRÔNICO N.E O9/2023. CPUPMSDM

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de agosto do ano de 2023, a PREFEITURA MUNICIPÂL DE SÂO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPI n'
06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LlCtÍAçÁo - cPL (Órgáo Gerenciado.) com sede na Praça Getúlio Vargas, ' S/N.

Baino Centro - 5ÃO DOMINGOS DO MARÂNHÀO - Maranhá0, Cep, n' 65.790-000, no uso de suas atÍibuiçôes, concedidas pelo DecÍeto Municipal n'
042021, RESoLVE íegistrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTAOORAS OE SERVIço5,
sujeitando.se as partes às determinações da Lei Federal rc 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decr€to Federal n0 10.024, de 20 de setembÍo de
2019. do Decreto Federàl n' 7.892, de 23 de ianeiro de 2013. regulâmentado pelo Decreto Municipal n' 06n021, do Decreto Federal n' 8.538, de

06 de outubro de 20L5, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suàs alterações, aplicando subsidiarlamente a Lei Federal ne

8,666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôes e de outÍas normas adicáveis ao objeto desta Ata.
cúusutA PR|MEIRA- DO OBIETO

ParágraÍo PÍimeiro. A presente Ata tem por objeto o Registro de pÍeços para Íutura contratação de empresa especializada na prestaçáo de serviços
de limpeza e d€sinf€ctaçáo de fossas, prédios públicos das Secretaías Municlpâl de Educaçáo, parà atend€r a demanda do(s) Órgáo(s)
PaÉiclpante(s), especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Ne 09n023 - CPUPMSOM, que passa a Íazer parte desta Ata, juntamente com a
documentôção e píoposta de preços apresentadas pelas li(itantes vencedoras. conforme consta nos autos do Processo Administratlvo ne 95n023.
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratàção, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXo ÚNlCo deste documento.
podendo o ÓRGÀO PARTICIPANTE promover as àquisiçôes de acordo com suas necessidndes.
2 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e desinÍe(taçáo de cistemas nos prédios públicos das Sêcretarias
liunicipal de Educaçá0.

CúUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNcIÂ DA ATA DE RÊGI§TRo DE PREços
Parágrôfo Único - A presente Ata terá validâde de 12 (doze) meses, €ontados â paÍtir de sua assinàtuG.

cúUsUtA TERCEIRÂ - oÂ GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo oE PREÇo5
Parágrafo Primej.o - o gerenciamento deste instrumento caberá à coMlssÃo PERMANENTÊ DE ucÍTÂçÃo . cpL, nos seus âspectos operacionais,
consoante no Decreto Municipal n' 0412021.
ParágraÍo segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utllizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer ór9ão da
Administração Muhicipàl âiblica, Direta ou lndtreta.
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Dispõe sobre â exonelação do cargo de CHEFE DÊ DEPARÍAMEiITO DE

RECURSOS l-luMAN05, e dá outras providências. O PREFEITO
MUt{lClPAL DE SANTA RITA, estado do maranhão, no uso de suas
atribuiçôes legais que lhe são conferidas pela Lei Ol.gánica do Município
e em consonância com a (onstituiçáo Íederal de 1988. RESOLVET Art.
l'- Exonerar do Caígo de CHEFE DE DEPARTÀMENÍO 0E RECURSO

HUMANOS, o senhorEtlÊRSOI SEREJO CARVALHO, inscÍito no CPF

n' 053.525.563.2t, com Símbolo lsolado. AÉ. 2o- Esta Portaria enka
em vigor na atô de sua Publicação- Publique-se e registre-se. GABINETE

DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA RIÍA, 24 DE AGOSTO DE

2023. HILTON GONçALO DE SOUSA - Prefeito Municipal


